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EMENDA Nº 13, AO PROJETO DE LEI Nº 582, DE 2021
Insira ao PL nº 582, de 2021 o seguinte artigo 1º, renumerando-se os demais:
Artigo 1º - Ficam alterados, com a redação que segue, os dispositivos adiante indicados da Lei nº 16.283, de 15 de julho de 2016:
I - O artigo 1º da Lei nº 16.283/2016 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 1º - O Fundo Especial de Despesa de Melhoria dos Municípios Turísticos - FUMTUR, de que tratam os §§ 2º, 3º e 4º do artigo 146 da Constituição do Estado, destina-se ao desenvolvimento de programas de melhoria e preservação ambiental, urbanização, serviços e equipamentos turísticos.” (NR)
II- O artigo 3º da Lei nº 16.283/2016 passa a vigorar com a seguinte redação:
“Artigo 3º - A utilização dos recursos do FUMTUR será feita de conformidade com as normas e competências dos sistemas de administração financeira e orçamentária do Estado, aplicando-se as normas de funcionamento dos fundos especiais de despesa previstas na legislação federal e estadual.” (NR)
JUSTIFICATIVA
O Governo do Estado encaminhou à Assembleia Legislativa o Projeto de Lei nº 582, de 2021, que promove alterações e consolida a legislação que classifica os Municípios Turísticos do Estado de São Paulo.
Trata-se, como esclarece a justificativa do próprio projeto, da proposta de lei revisional prevista no artigo 6º da Lei Complementar nº 1.261/2015, onde restou definido que, a cada três anos, seria estabelecido novo ranqueamento dos Municípios Turísticos, cujo resultado poderia alterar a classificação das Estâncias ou dos Municípios de Interesse Turístico - MITs.
A presente emenda aproveita a oportunidade para alterar a redação de dispositivos da Lei nº 16.283, de 15 de julho de 2016, que que dispõe sobre o Fundo de Melhoria dos Municípios Turísticos - FUMTUR, corrigindo um equívoco cometido na ocasião da aprovação desta norma, já que a intenção do Legislador ao criar o FUMTUR foi garantir recursos para repasse aos municípios.
Assim, a proposta altera a denominação de “Fundo de Melhoria dos Municípios Turísticos” para “Fundo Especial de Despesa de Melhoria dos Municípios Turísticos”, no propósito de conferir ao FUMTUR a natureza jurídica de Fundo Especial de Despesa, vinculando os recursos aos objetivos da lei, não podendo assim ser destinado a outras finalidades, nos termos dos artigos 71 a 74 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, que institui normas gerais de direito financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal e do Decreto Lei-Complementar Estadual nº 16, de 12, de abril de 1970, que dispõe sobre a instituição e o funcionamento de fundos especiais, na Administração Pública Estadual.
Aplicando-se as normas de funcionamento dos fundos especiais de despesa previstas na legislação federal e estadual, além de vincular os recursos, mantendo-os depositados em conta bancária própria e impedindo a transferência para outros órgãos ou programas, o que garantirá o efetivo repasse aos municípios turísticos, outra importante mudança é que o saldo financeiro apurado no final de um exercício será, obrigatoriamente, transferido para o exercício seguinte.
Vale destacar que, por não ter natureza jurídica de um fundo especial de despesa e ser fundo apenas no nome, entre os anos de 2016 e 2020 mais de 1 bilhão de reais previstos na lei orçamentária anual deixou de ser repassado aos municípios turísticos por razão de contingenciamento, não atendendo os objetivos preconizados no artigo 146 da Constituição Estadual.
Desta forma, propomos a presente emenda.
Sala das Sessões, em 14/9/2021.
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